
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.400 - RJ (2011/0212475-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO 
CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA.

1. Na origem, a embargante opôs exceção de pré-executividade, defendendo a 
extinção do feito executivo em virtude de não estar definitivamente constituído o crédito na 
esfera administrativa, já que ainda não julgado o recurso interposto contra o lançamento 
tributário. Essa tese, rejeitada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, foi acolhida nesta 
Corte, o que levou a extinção da execução fiscal. Omissão quanto à fixação dos honorários. 

2. É cabível a condenação em honorários advocatícios quando a exceção de 
pré-executividade é acolhida para extinguir, total ou parcialmente, a execução fiscal.

3. Considerando que a execução fiscal foi extinta por meio de exceção de 
pré-executividade, que tratou de matéria pouco complexa, devem ser fixados os honorários 
em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.400 - RJ (2011/0212475-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos por MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A  contra 

acórdão da Segunda Turma assim ementado:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ADMINISTRATIVO 
CONTRA O LANÇAMENTO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO AINDA NÃO CONSTITUÍDO 
EM DEFINITIVO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES DO TÉRMINO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE IMPUGNAÇÃO AO LANÇAMENTO. NULIDADE 
DA CDA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 586 DO CPC 
E 204 DO CTN.

1. A pendência de recurso administrativo em que se discute o próprio lançamento 
fulmina a pretensão executória. Com efeito, a constituição definitiva do crédito tributário, 
com exaurimento das instâncias administrativas, é condição indispensável para a inscrição 
na dívida ativa, expedição da respectiva certidão e para a cobrança judicial dos respectivos 
créditos e início do prazo prescricional. Precedente da Primeira Turma.  

2. A interposição de recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito, 
impedindo a sua constituição definitiva, que só ocorre com o julgamento final do processo, 
e também a fluência do prazo prescricional. Se não existe prazo prescricional em curso, 
também não há direito de ação para a Fazenda Pública, pois a prescrição é, a grosso modo, 
o período para o exercício do direito de ação. Assim, se não corre o prazo prescricional, 
não há direito de ação a ser exercido.          

3. A extinção da execução fiscal, em casos como este, é medida que melhor se 
afina com os princípios constitucionais tributários, com as normas do CTN e com as 
garantias mínimas do "Estatuto do Contribuinte", dentre elas a de somente ser executado 
por dívidas definitivamente constituídas, líquidas, certas e exigíveis. Presente, pois, a  
violação dos arts. 585 do CPC e 204 do CTN constatada. 

4. Recurso especial provido (e-STJ fl. 507).

A embargante alega que o aresto foi omisso quanto à fixação de honorários advocatícios, 

tendo em vista a inversão do ônus. 

Não houve impugnação (e-STJ fl. 530). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO 
CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA.

1. Na origem, a embargante opôs exceção de pré-executividade, defendendo a 
extinção do feito executivo em virtude de não estar definitivamente constituído o crédito na 
esfera administrativa, já que ainda não julgado o recurso interposto contra o lançamento 
tributário. Essa tese, rejeitada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, foi acolhida nesta 
Corte, o que levou a extinção da execução fiscal. Omissão quanto à fixação dos honorários. 

2. É cabível a condenação em honorários advocatícios quando a exceção de 
pré-executividade é acolhida para extinguir, total ou parcialmente, a execução fiscal.

3. Considerando que a execução fiscal foi extinta por meio de exceção de 
pré-executividade, que tratou de matéria pouco complexa, devem ser fixados os honorários 
em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): MARCON 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A alega que o aresto foi omisso ao deixar de condenar a 

municipalidade nos ônus da sucumbência.

Na origem, a embargante opôs exceção de pré-executividade, defendendo a extinção do 

feito executivo em virtude de não estar definitivamente constituído o crédito na esfera administrativa, já 

que ainda não julgado o recurso interposto contra o lançamento tributário.

Essa tese, rejeitada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, foi acolhida nesta Corte, o 

que levou a extinção da execução fiscal.

É jurisprudência pacífica de que cabe condenação em honorários quando a exceção de 

pré-executividade é acolhida para extinguir total ou parcialmente a execução.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados de ambas as Turmas de Direito Público:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAZENDA 
PÚBLICA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO.

- É cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios na 
exceção de pré-executividade acolhida parcialmente.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 72.710/MG, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 10.02.12).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. CABIMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES.

1. A Fazenda Nacional insurge-se contra a condenação em honorários 
advocatícios no caso em tela, tendo em vista o acolhimento parcial de exceção de 
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pré-executividade para suspender a exigibilidade de alguns títulos constantes na CDA, ante 
recurso administrativo pendente de julgamento.

[...]
3. O Tribunal de origem, nos autos de exceção de pré-executividade, ao dar 

parcial provimento ao recurso da autora, fê-lo para suspender a exigibilidade de alguns 
títulos constantes na CDA (fl. 66).

4. 'O acolhimento do incidente de exceção de pré-executividade, mesmo que 
resulte apenas na extinção parcial da execução fiscal, dá ensejo à condenação na verba 
honorária proporcional à parte excluída do feito executivo' (AgRg no REsp 1.085.980/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 06/08/2009).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.143.559/RS, Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 14.12.10).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. OCORRÊNCIA. ART. 20 DO CPC.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. OFENSA DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A ratio legis do artigo 26 da Lei n.º 6830/80 pressupõe que a própria Fazenda, 
sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando 
ocorrida após o oferecimento de exceção de pré-executividade, situação em tudo por tudo 
assemelhada ao acolhimento dos embargos.

2. A verba honorária é devida pela Fazenda exequente tendo em vista o caráter 
contencioso da exceção de pré-executividade e da circunstância em que, ensejando o 
incidente processual, o princípio da sucumbência implica suportar o ônus correspondente.

3. Raciocínio isonômico que se amolda à novel disposição de que são devidos 
honorários na execução e nos embargos à execução (§ 4º do art. 20 - 2ª parte) 4. A novel 
legislação processual, reconhecendo as naturezas distintas da execução e dos embargos, 
estes como processo de cognição introduzido no organismo do processo executivo, 
estabelece que são devidos honorários em execução embargada ou não.

5. Forçoso reconhecer o cabimento da condenação da Fazenda Pública em 
honorários advocatícios na hipótese de oferecimento da exceção de pré-executividade, a 
qual, mercê de criar contenciosidade incidental na execução, pode perfeitamente figurar 
como causa imediata e geradora do ato de disponibilidade processual, sendo irrelevante a 
falta de oferecimento de embargos à execução, porquanto houve a contratação de 
advogado, que, inclusive, peticionou nos autos.

[...]
14. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.201.468/RJ, Min. Luiz Fux, 

DJe 16.11.10).

Assim, constatada a omissão e considerando que a execução fiscal foi extinta por meio de 

exceção de pré-executividade, que tratou de matéria pouco complexa, fixo os honorários em R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais).  

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0212475-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.306.400 / RJ

Números Origem:  00315108020108190000  2220375420088190001  302298920108190000  
315108020108190000

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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